
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 190753 - RS (2022/0250947-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROBERTA COSTA RABELLO - RS061372
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : CLEDIR GREF
ADVOGADO : KATIUSA LAUX CASAGRANDE - RS117605
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE 

SARANDI - RS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO CONSTANTES DOS ATOS 
NORMATIVOS DO SUS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA 
NECESSIDADE DE INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO, COM REMESSA 
DO PROCESSO À JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO 
FEDERAL, QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DA UNIÃO, DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 
224 E 254 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão que conhecera do Conflito, para declarar 
competente o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível Adjunto de Sarandi - RS.
II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo e o 
julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul, perante a 
Justiça estadual, visando o fornecimento de medicamentos registrados na ANVISA e 
não constantes dos normativos do SUS.
III. No caso dos autos, o Juízo Estadual declinou de sua competência e determinou a 
inclusão da União no polo passivo da lide, ao fundamento de que, "no caso em apreço, 
os insumos postulados não fazem parte daqueles disponibilizados pelo Sistema Único 
de Saúde e não estão inseridos na relação de medicamentos ou insumos a serem 
fornecidos através do SUS pelo Estado e Município, conforme se verifica do RENAME 
2022 (Portaria GM/MS n° 3.435, de 08 de dezembro de 2021), devendo a ação ser 
dirigida necessariamente contra a União". Remetidos os autos à Justiça Federal, o 
Juízo suscitou o presente Conflito, pois, "considerando que os insumos pleiteados 
dizem com a responsabilidade básica de saúde, e que a ação não foi, originariamente, 
proposta em face da União, determino sua exclusão e declaro a incompetência deste 
Juízo para processar e julgar o feito", bem como que, "em recente decisão de admissão 
do Incidente de Assunção de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do STJ 
deliberou, por unanimidade, 'que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção 
de competência (IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial 
de declinação de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes 
autos, de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da 
questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator'". Assim, é o caso de ser 
declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e julgamento do feito, nos 
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termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de competência, não se 
discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a 
cada ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise 
do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido 
e a causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/11/2019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 
168.858/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
14/04/2020.
V. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, 
I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência 
ratione personae), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade 
das partes na relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). 
VI. A questão referente ao mérito da decisão proferida pelo Juízo Federal – que 
reconheceu a ilegitimidade passiva da União – deveria ter sido impugnada na via 
recursal própria, sendo inviável o seu exame, no presente Conflito de Competência. 
Precedentes do STJ: AgInt no CC 166.929/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/06/2020; AgInt no CC 170.436/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/06/2020; AgInt no CC 
170.182/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
05/06/2020; AgInt no CC 163.678/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 16/04/2020.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 29 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 190.753 - RS (2022/0250947-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do conflito, para declarar 

competente o juízo suscitado.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o afastamento da União do 

processo pelo Juízo Federal tão somente em virtude da responsabilidade solidária dos 

entes federativos pela implementação do direito à saúde ofende o precedente vinculante 

firmado pelo STF no julgamento do Tema 793 da repercussão geral, pois, conquanto a 

responsabilidade dos entes seja solidária, o julgador deve observar a distribuição de 

competências delimitadas pelo SUS, a fim de direcionar o cumprimento da demanda 

conforme tais regras de repartição de competência".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : ROBERTA COSTA RABELLO  - RS061372 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : CLEDIR GREF 
ADVOGADO : KATIUSA LAUX CASAGRANDE  - RS117605 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE CARAZINHO - SJ/RS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO 

DE SARANDI - RS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO CONSTANTES DOS ATOS 

NORMATIVOS DO SUS. JUSTIÇA ESTADUAL QUE CONCLUIU PELA NECESSIDADE 

DE INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO, COM REMESSA DO PROCESSO À 

JUSTIÇA FEDERAL. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL, QUE 

RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA 

UNIÃO, DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão que conhecera do Conflito, para declarar 

competente o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível Adjunto de Sarandi - RS.

II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o processo e o 

julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio Grande do Sul, perante a Justiça 

estadual, visando o fornecimento de medicamentos registrados na ANVISA e não 

constantes dos normativos do SUS.

III. No caso dos autos, o Juízo Estadual declinou de sua competência e determinou a 

inclusão da União no polo passivo da lide, ao fundamento de que, "no caso em apreço, os 

insumos postulados não fazem parte daqueles disponibilizados pelo Sistema Único de 

Saúde e não estão inseridos na relação de medicamentos ou insumos a serem fornecidos 

através do SUS pelo Estado e Município, conforme se verifica do RENAME 2022 (Portaria 

GM/MS n° 3.435, de 08 de dezembro de 2021), devendo a ação ser dirigida 

necessariamente contra a União". Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo suscitou 

o presente Conflito, pois, "considerando que os insumos pleiteados dizem com a 

responsabilidade básica de saúde, e que a ação não foi, originariamente, proposta em 

face da União, determino sua exclusão e declaro a incompetência deste Juízo para 

processar e julgar o feito", bem como que, "em recente decisão de admissão do Incidente 

de Assunção de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do STJ deliberou, por 

unanimidade, 'que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência 

(IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de 

competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o 

processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem 

proposta pelo Sr. Ministro Relator'". Assim, é o caso de ser declarada a competência do 
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Superior Tribunal de Justiça

Juízo Estadual para o processo e julgamento do feito, nos termos das Súmulas 150, 224 e 

254 do STJ.

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de competência, não se 

discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 

ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do 

juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a 

causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/11/2019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020.

V. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, 

da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione 

personae), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes 

na relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). 

VI. A questão referente ao mérito da decisão proferida pelo Juízo Federal – que 

reconheceu a ilegitimidade passiva da União – deveria ter sido impugnada na via recursal 

própria, sendo inviável o seu exame, no presente Conflito de Competência. Precedentes 

do STJ: AgInt no CC 166.929/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 23/06/2020; AgInt no CC 170.436/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/06/2020; AgInt no CC 170.182/SC, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/06/2020; AgInt no CC 163.678/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/04/2020.

VII. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

No caso dos autos, Cledir Gref ajuizou ação condenatória, em desfavor do 

Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o fornecimento de insumos médicos e 

medicamentos para tratamento de sua moléstia.

A demanda foi ajuizada perante a Justiça estadual, que declinou de sua 

competência, ao fundamento de que, "no caso em apreço, os insumos postulados não 

fazem parte daqueles disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde e não estão 

inseridos na relação de medicamentos ou insumos a serem fornecidos através do SUS 

pelo Estado e Município, conforme se verifica do RENAME 2022 (Portaria GM/MS n° 

3.435, de 08 de dezembro de 2021), devendo a ação ser dirigida necessariamente contra 

a União".

Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo suscitou o presente Conflito, 

sob os seguintes argumentos: "considerando que os insumos pleiteados dizem com a 

responsabilidade básica de saúde, e que a ação não foi, originariamente, proposta em 

face da União, determino sua exclusão e declaro a incompetência deste Juízo para 

processar e julgar o feito" (889e); "em recente decisão de admissão do Incidente de 

Assunção de Competência (IAC) nº 14, a Primeira Turma do STJ deliberou, por 

unanimidade, 'que, até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência 

(IAC), o Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de 

competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o 

processo deve prosseguir na jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem 

proposta pelo Sr. Ministro Relator'" (fl. 914e).

Nesse contexto, tendo o Juízo Federal expressamente reconhecido a 

ilegitimidade passiva da União, em decisão irrecorrida, é o caso de ser declarada a 

competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos termos 

das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ, que assim prescrevem:

"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 

que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas pública" (Súmula 150/STJ);

"Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a 

declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não 

suscitar conflito" (Súmula 224/STJ); e

"A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal 

não pode ser reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula 254/STJ).
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, cumpre destacar que a questão referente ao mérito da decisão 

do Juízo Federal, que reconheceu a ilegitimidade passiva da União, deveria ter sido 

impugnada na via recursal própria, sendo inviável o seu exame, no presente 

Conflito de Competência.

Com efeito, segundo lição de Athos Gusmão Carneiro (Jurisdição e 

competência, 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 332), "trata-se, o conflito de 

competência, de um incidente processual, ausente natureza de recurso, e o  acórdão que 

o julga tem natureza declaratória, porque se limita a declarar qual o juiz competente".

Já Antonio Dall'Agnol, ao comentar o art. 122 do CPC/73 (Comentários ao 

Código de Processo Civil, v. 2: do processo de conhecimento, arts. 102 a 242; 

[coordenação de Ovídio A. Batista da Silva] - 2. ed. rev. e atual. - São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2007, p. 107), ensina que "o pronunciamento do tribunal deve se 

adstringir à questão do conflito, vedada a incursão por matéria que a ele seja alheia, 

como, por exemplo, a que diga com legitimidade de uma das partes".

Destaque-se, ainda, que, na forma da jurisprudência do STJ, "a definição 

de competência para a causa se estabelece levando em consideração os termos da 

demanda (e não a sua procedência ou improcedência, ou a legitimidade ou não das 

partes, ou qualquer outro juízo a respeito da própria demanda). O juízo sobre 

competência é, portanto, lógica e necessariamente, anterior a qualquer outro juízo 

sobre a causa. Sobre ela quem vai decidir é o juiz considerado competente (e não o 

Tribunal que aprecia o conflito). Não fosse assim, haveria uma indevida inversão na 

ordem natural das coisas: primeiro se julgaria (ou pré-julgaria) a causa e depois, 

dependendo desse julgamento, definir-se-ia o juiz competente (que, portanto, 

receberia uma causa já julgada, ou, pelo menos, pré-julgada)" (STJ, CC 121.013/SP, 

Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/04/2012).

No mesmo sentido: "No âmbito do conflito de competência, não se 

discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a 

cada ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a 

análise do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que 

apresentados o pedido e a causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/11/2019).

Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, compete aos juízes 

federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés assistentes ou oponentes, 

exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à 

Justiça do Trabalho".

Sobre o tema a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 

sentido de que "a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição 

Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione personae), 

levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação 
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processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 22/02/2010).

No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 

reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo necessário da União, 

concluindo pela sua ilegitimidade passiva, caso é de ser declarada a competência do 

Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos termos das referidas 

Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.

Nesse sentido orienta-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. TRATAMENTO MÉDICO. FORNECIMENTO DE 

PRÓTESE. JUSTIÇA FEDERAL.  LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 

RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 150 E 254 DO STJ. REDISCUSSÃO DO 

MÉRITO. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Foi ajuizada ação de obrigação de fazer contra o Estado do Rio Grande 

do Sul com a finalidade de obter o fornecimento de prótese ortopédica que 

não se encontra oferecida pelo SUS. A Justiça estadual, de ofício, 

determinou a emenda da inicial para que houvesse a inclusão da 

União no polo passivo da demanda. A Justiça Federal, por sua vez, 

reconheceu a ilegitimidade passiva da União, sob o fundamento de 

que se trata de litisconsórcio passivo facultativo.

2. Esta Corte Superior, em casos análogos, tem reconhecido a 

competência da Justiça estadual para o exame da demanda, tendo em 

vista a orientação contida nas Súmulas 150 e 254 do STJ, 

respectivamente: 'Compete à Justiça Federal decidir sobre a 

existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.'; e 'A 

decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente 

federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual.'

3. No âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da 

ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada 

ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre 

apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio, nos 

termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir.

4. Desse modo, o conflito de competência não é a seara adequada para 

rediscutir-se o conteúdo da decisão proferida pela Justiça Federal, que 

reconheceu a ilegitimidade passiva da União, sob pena de transformá-lo em 

mero sucedâneo recursal. Portanto, a aplicação da orientação firmada pelo 

STF no RE 855.178/SE deve ser buscada na seara recursal cabível.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no CC 

173.351/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

25/03/2021).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL.

1. Hipótese em que o Juízo Federal afastou a União do polo passivo da 

lide, uma vez que sua inclusão não foi uma escolha da parte, mas 

decorreu do atendimento de uma decisão judicial.

2. De acordo com a decisão proferida pelo Juízo Federal, não há 

litisconsórcio necessário nas ações que buscam o fornecimento de 

medicamentos, não sendo possível ao magistrado estadual 

determinar a emenda da inicial para a inclusão da União no litígio.

3. Dessa forma, tendo o Juízo Federal reconhecido a ilegitimidade da 

União para figurar no polo passivo do litigio, é de rigor a aplicação da 

Súmula 150 do STJ: 'Compete à Justiça Federal decidir sobre a 

existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas.' 

4. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo da 

demanda pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da 

Justiça Estadual para o deslinde da controvérsia.

5. Consigne-se que a tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se 

identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 

descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 

sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis a quem suportou o ônus 

financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 

saúde.

6. Portanto, o julgamento do Tema 793 não modifica a interpretação da 

Súmula 150/STJ, mormente no presente caso, haja vista que o Juízo 

Federal não afastou a solidariedade entre os entes federativos, mas 

apenas reconheceu a existência do litisconsórcio facultativo, tendo 

considerado inadequada a decisão exarada pela Justiça Estadual que 

determinou a emenda da petição inicial para que fosse incluída a 

União no polo passivo da demanda.

7. Registre-se, ainda, que, no âmbito do Conflito de Competência, não 

se discute o mérito da ação, cumpre apenas a análise do juízo 

competente para o exame do litígio.

8. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no CC 166.929/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 23/06/2020).

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

ILEGITIMIDADE DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 150 DA 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de 

Direito da 2ª Vara Cível de São Miguel do Oeste/SC e o Juízo Federal da 1ª 

Vara de São Miguel do Oeste - SJ/SC, nos autos da ação de conhecimento 

ajuizada com o objetivo de obter o fornecimento do medicamento 

denominado Valganciclovir (Valcyte) - 900mg/dia, pelo período de seis 

meses, a fim de evitar infecção pelo citomegalovírus, pois portador de 

doença renal crônica, necessitando realizar, com urgência, transplante renal.

II - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta em 

face apenas do ente estadual objetiva o fornecimento de 

medicamento registrado na Anvisa, mas não incorporado em atos 

normativos do SUS.

III - Nesse particular, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

855.178/SE, apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado ao 

Tema n. 793/STF, firmou a tese de que: 'O tratamento médico adequado 

aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo 

responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no polo 

passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente.'

IV - Por outro lado, o entendimento exposto no julgamento do RE n. 

657.718/MG diz respeito, apenas, a medicamentos sem registro na 

Anvisa, para o qual a Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade de 

ajuizamento da ação em face da União, senão vejamos: '1. O Estado não 

pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência 

de registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de 

medicamento por decisão judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a 

concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de mora 

irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na 

Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a existência de 

pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de 

medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência de 

registro do medicamento em renomadas agências de regulação no exterior; 

e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As 

ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na 

ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União.' 

V - Assim, em se tratando in casu de responsabilidade solidária dos entes 

federados, e não ajuizada a demanda em face da União, afastada a 

competência da Justiça Federal.

VI - Ademais, o interesse jurídico da União foi explicitamente afastado 

pelo Juízo Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do 

aludido ente no feito, nos termos da Súmula n. 150 desta Corte: 

'Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 

autarquias ou empresas públicas.' 

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no CC 170.436/SC, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/06/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE 

DA UNIÃO RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL SUSCITANTE. SÚMULAS 150 

E 224/STJ.

1. 'Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 

jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 

autarquias ou empresas públicas' (Súmula 150/STJ).

2. 'Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a 

declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não 

suscitar conflito' (Súmula 224/STJ).

3. 'O art. 109 da CF/88 elenca a competência da Justiça Federal em rol 

taxativo, que, em seu inciso I, menciona as causas a serem julgadas pelo 

juízo federal em razão da pessoa, e compete a este decidir sobre a 

existência de interesse jurídico que justifique, no processo, a presença da 

União, suas autarquias ou empresas públicas (Súmula 150/STJ)' (AgInt no 

CC 157.365/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/2/2020). Nesse mesmo sentido: AgInt no CC 

166.407/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe 17/12/2019.

4. 'O conflito de competência não se constitui em remédio processual 

adequado para o inconformismo da parte quanto à decisão proferida 

pelo Juízo Federal, uma vez que o incidente não pode ser utilizado 

como sucedâneo recursal, nem se constitui meio hábil para atacar 

decisões de instâncias inferiores' (AgInt no CC 163.678/RS, Rel.  

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/4/2020).

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no CC 170.182/SC, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe de 05/06/2020).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO 

RECONHECIDA PELA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Tendo o Juízo Estadual determinado a inclusão de ofício da União 

no polo passivo de demanda ajuizada para o fornecimento de 

medicamento, o Juízo Federal afastou o interesse da respectiva 

entidade federal, com suporte na Súmula 150/STJ. Em tal contexto, 

está firmada a competência da Justiça comum estadual para o 

deslinde da causa.

2. O conflito de competência não se constitui em remédio processual 

adequado para o inconformismo da parte quanto à decisão proferida, 
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Superior Tribunal de Justiça

pelo Juízo Federal, uma vez que o incidente não pode ser utilizado 

como sucedâneo recursal, nem se constitui meio hábil para atacar 

decisões de instâncias inferiores.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no CC 

163.678/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

16/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. JUSTIÇA 

ESTADUAL QUE DETERMINARA EMENDA DA INICIAL, PARA 

INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ. DECISÃO IRRECORRIDA DO 

JUÍZO FEDERAL, QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, 

AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA LIDE. SÚMULAS 150, 224 E 

254 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do Conflito, para 

declarar competente o Juízo de Direito da 2ª Vara Judicial da Comarca de 

Panambi - RS.

II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o 

processo e o julgamento de ação, ajuizada em face do Estado do Rio 

Grande do Sul e do Município de Panambi, perante a Justiça Estadual, 

visando o fornecimento de medicamento para tratamento de 

neoplasia maligna do fígado.

III. No caso dos autos, o Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de 

Panambi/RS concluiu pela existência de litisconsórcio passivo 

necessário entre o Estado, o Município e a União, e determinou à 

parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na lide, 

sob pena de seu indeferimento, comando que foi obedecido, mediante 

petição aviada nos autos. Em seguida, o Juízo Estadual declarou sua 

incompetência, ante a presença da União no feito, determinando a 

remessa dos autos ao Juízo Federal. Em decisão irrecorrida, o Juízo 

da 1ª Vara Federal de Cruz Alta entendeu pela inexistência de 

litisconsórcio passivo da União - em relação à qual a ação não fora 

ajuizada - e pela ilegitimidade passiva da União, entendendo indevida 

a determinação de emenda à inicial, para sua inclusão no polo 

passivo do feito, como determinado pelo Juízo Estadual. 

Considerando que, 'se a parte autora não escolheu litigar contra a 

União, não é ela parte legítima para figurar no polo passivo, não se 

configurando alguma das hipóteses do art. 109, I, da CF a atrair a 

competência da Justiça Federal', declarou, assim, sua incompetência 

para processar e julgar o feito, determinando a devolução dos autos à 

Justiça Estadual.
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Superior Tribunal de Justiça

IV. Consoante a jurisprudência do STJ, 'No âmbito do conflito de 

competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o 

rol de responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação 

ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo 

competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados 

o pedido e a causa de pedir.' (CC, AgInt no CC 166.964/RS Rel, 

Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/112019).

V. Na forma da jurisprudência, 'a competência da Justiça Federal, prevista 

no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da 

pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a 

natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual' 

(STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

30/04/2014.

VI. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 

reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 

necessário da União, no caso, concluindo pela sua ilegitimidade 

passiva e determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso 

é de ser declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e 

o julgamento da demanda, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do 

STJ.

VII. A Primeira Seção do STJ, ao julgar caso idêntico, envolvendo os 

mesmos Juízos do presente Conflito de Competência, concluiu pela 

competência do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Panambi/RS, 

ora suscitante (STJ, AgInt no CC 166.964/RS Rel, Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/112019).

VIII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020).

Nesse contexto, desnecessário o pretendido pronunciamento do STJ sobre 

as disposições legais e constitucionais relacionadas ao mérito da controvérsia.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de novembro de 2022
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